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ASSEMBLEIA NACIONAL

Lei n." 24/15
dc 14 dc Setembro

A República de Angola é Parte da Convenção de Chicago 

de 1944 e de outras Convenções e Protocolos Complementares, 

que estabelecem 0 quadro jurídico internacional de repressão 

dos actos de interferência ilícita contra a Aviação Civil 

Internacional, nomeadamente a Convenção de Tóquio 

de 1963, adoptada pela Resolução n.° 12/97, de 9 de Abril, 

a Convenção de Haia de 1970, adoptada pela Resolução 

n.° 13/97, de 9 de Abril, a Convenção de Montreal de 1971, 

adoptada pela Resolução n.° 14/97, de 9 de Abril, 0 Protocolo 

de Montreal de 1988, adoptada pela Resolução n.° 23/05, 

de 29 de Agosto, bem como a Convenção de Beijing de 

2010, adoptada pela Resolução n.° 8/13, de 10 de Abril, 

da Assembleia Nacional.
Com efeito, impõem-se a necessidade de se criminalizar os 

actos de interferência ilícita contra a Aviação Civil, tipificando 

e fixando as molduras penais a aplicar aos crimes cometidos 

no espaço territorial sob a jurisdição do Estado Angolano;

A Assembleia Nacional aprova, por mandato do Povo, nos 

termos combinados da alínea b) do artigo 161.°, da alínea e) 

do artigo 164.° e alínea d) do n.° 2 do artigo 166.°, todos da 

Constituição da República de Angola, a seguinte:

http://www.imprensanacional.gov.ao


LEI DOS CRIMES CONTRA A AVIAÇÃO CIVIL

CAPÍTULO I
Disposições Gerais "

ARTIGO l.°
(Objecto e âmbito)

I. a presente Lei tem por objecto a criminalização dos actos 
de interferência ilícita contra a Aviação Civil, sua tipifícação 

e correspondentes molduras penais.2. A presente Lei é aplicável a todo aquele que praticar 
actos de interferência ilícita contra a Aviação Civil no território 

da República de Angola e áreas sob sua jurisdição.
ARTIGO 2.°
(Definições)

I. Para efeitos da presente Lei, entende-se por:
a) «Aeronave», qualquer máquina que possa sustentar- 

•se na atmosfera a partir das reacções do ar que 
não seja contra a superfície terrestre;

b) «Am em w>)> considera-se desde que todas 
Portas externas estejam fechadas após o 

^atéaomomentoemqueqwdquerdas
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^edimeníílarado nem sub"*'13 e que

observância das diT 
e regulamentos h pOsi^s 2 0,1 na fa|’*:

mente de toda a <<CsOe^o/o de OCes^Çã0 rgU5an^relativíí Ajunto í
funclonáriOs d0 aS ao acesso d0S n e% 
outr<>s funcionário, e d°s operaí’^ l
às áreas restX ? Pess°alautoí °res^í ) ~estrutufQS Q ̂ eSegUrançad^'visi,*j

08 «"-tos amiliar ““ * fc™ta.K M- 

’ pena Que mno* <. ítla determinada ou a fií pagament0<1^» I 

maxim0 declarada eMre um mínimoem í

^OP^dorda iZadOna Poente Lei; lar °“ ^lectiva^ aeronáutica», pessoasingr 
aeronáuticas t Zada a exercer actividafc 
biliares, exol^5 C~rn° serv’Ç°s aéreos,  seniçoi | 
^cas e servir *nfra-estruturasaeronáib «Pessoal aer e naveSaÇão aérea; I 

habHitadas nrofí^0^ ° conJunt0 de Pessoas exercício de f 881 Ona^ e ãcademicamentepwo | 
Certificaç" UnÇ°es Racionadas com a operação, l 
d°s servi ° °U rnanuten^° aeronavesc’v*sou I

' Para efeitOs apo^° a navegação aérea. |
nnPLerÍêao^oloc. P°St° na Presente Leif considera^
dent' HldadeiminenmdriSC°aSe8urançadaAviaçãoCÍVl1’’ I 
on aSaer°naut’cos c e Um ací0 Pr°duzir acidentes ouinoi’ I 
act; 6 Ulrí m°do ppr ̂ Sar ^anos a infra-estruturas aeronáud^ I 
de jVl^adeaer°náutir ' perturbar o normal funcionamento^ ) 

nterferênCja níc ̂  sendo> como tal, considerados os ac® I

IC,ta contra a Aviação Civil.ri • ^^GO3.° I

■ na SÍ°S^bsidiar- C8'Slaçâ0 s“bsidiária)
'0Ris|eSente Le‘ Íd6nte aplicáve's às infracções pr^ 

^Penai^^íÇôes do Código Penal e^'s

. . ÓRTIGO4.-
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eSent^Leié * P CaÇâOno «paço) '

bm territ(5r- ^'cdvel aos crimes cometidos. 
nalidadea ngo'ano 'ndependentemente ds n

00 de uma aeronave registada em



ÉRIE-N°i27_DE i4DE SETEMBRO DE 2015
3283

c) Numa aeronave que aterre em território angolano

ainda com o criminoso a bordo;

d) Contra ou a bordo de uma aeronave alugada sem

tripulação a um locatário que possua o centro 
principal dos seus negócios ou tenha residência 

pennanente em território angolano.

ARTIGO 6.°
(Interpretação c integração)

Não é admissível a interpretação extensiva, a analogia, a 
indução por paridade ou por maioria de razão, para qualificar 
qualquer facto como crime previsto na presente Lei, sendo 
sempre necessário que se verifiquem os seus elementos 

essenciais constitutivos.

ARTIGO 7.°
(Acumulação dc crimes)

1. Dá-se a acumulação de crimes, quando o agente comete 
mais de um crime na mesma ocasião, ou quando, tendo per­
petrado um, comete outro antes de ter sido condenado pelo 
anterior, por sentença passada em julgado.

2. Sem prejuízo do disposto na Lei Penal Geral quanto à 
acumulação de infracções, quando o mesmo facto previsto na 
presente Lei constituir, simultaneamente, crime e contravenção, 
o agente é punido pela prática do crime.

ARTIGO 8.°
(Medidas respeitantes a menores)

A aplicação das medidas previstas na presente Lei aos 

menores é regulada nos termos previstos na legislação aplicável 
à jurisdição de menores.

CAPITULOU
Crimes Contra a Aviação Civil

ARTIGO 9.°
(Crimes contra a segurança dc aeronave)
' * A 94É punido com pena de prisão maior de 20 (vinte

(vinte e quatro) anos, qualquer pessoa que, intencionalmen

a) Executar acto de violência contra uma Pess

bordo de uma aeronave civil em voo, que c 

ou possa causar lesões graves ou morte,
b) Praticar acto de violência contra uma pessoa a bo

de uma aeronave em voo se tal acto colocar 

risco a segurança da aeronave;
Ç) Praticar acto de violência contra o pessoal em se 

viço a bordo de uma aeronave em voo, se tal acto 

colocar em risco a segurança da aeronave,
d) Destruir ou causar danos a uma aeronave em serv iç

que a torne incapaz de voar ou coloque em ris 

a sua segurança em voo;
e) Praticar qualquer acto contra uma aeronave e

serviço, facilidades de navegação aérea ou mte 
Terir na sua operação, se qualquer dos referido 

actos for capaz de colocar em risco a seguranç 
da aeronave em voo;

j) Utilizar uma aeronave em serviço, com o propósito 

de causar morte, ofensas corporais graves a pes­

soas ou graves danos à propriedade de outrem 
ou ao ambiente;

g) Não estando devidamente autorizado, permitir, no

exercício das suas funções, o transporte aéreo de 

armas, munições, explosivos ou outros objectos 
letais;

h) Libertar, lançar ou descarregar a partir de uma

aeronave em serviço qualquer arma, munições, 
explosivos ou outros objectos letais que causem 
ou sejam susceptíveis de causar morte, ofensas 
corporais graves a pessoas ou sérios danos à pro­
priedade de outrem ou ao ambiente;

i) Transportar ou facilitar o transporte a bordo de uma

aeronave armas, munições, explosivos ou outros 
objectos letais, sabendo que se destinam a ser 
usadas para causar ou ameaçar causar morte ou 
ofensas corporais graves a pessoas ou com a 
finalidade de intimidar uma população, obrigar 
um Governo ou uma Organização Internacional 
a fazer ou abster-se de praticar qualquer acto;

j) Praticar a bordo de uma aeronave, mediante violên­
cia ou intimidação, qualquer acto de sequestro;

k) Interferir ou exercer o controlo de uma aeronave
em voo;

l) Penetrar ou permanecer no interior de uma aeronave
para causar danos a pessoas ou a propriedade de 

outrem.

ARTIGO 10.°
(Crimes contra a segurança das infra-estruturas aeronáuticas) 

É punido com pena de prisão maior de 20 (vinte) a 24 
(vinte e quatro) anos, toda a pessoa que, intencionalmente, 
utilizando qualquer artefacto, substância ou arma:

a) Executar acto de violência contra uma pessoa num
aeroporto, que presta serviço à Aviação Civil, que 
cause ou possa causar lesões graves ou morte;

b) Destruir ou causar danos graves às instalações de um
aeroporto ao serviço da Aviação Civil ou a uma 

aeronave parqueada num aeroporto;
c) Perturbar os serviços de um aeroporto, se esse acto

colocar ou vier a colocar em perigo a segurança 

desse aeroporto;
d) Penetrar ou permanecer no interior de uma área

restrita de um aeroporto ou infra-estrutura aero­
náutica para causar danos a pessoas ou a proprie­

dades de outrem.

ARTIGO H.°
(Outros crimes à segurança da Aviação Civil)

É punido com pena de prisão maior de 12 (doze) a 16 

(dezasseis) anos, por crime contra a Aviação Civil, aquele que:

a) Tentar ou acordar com uma ou mais pessoas a come­
ter qualquer dos crimes previstos nos artigos 9.° 

e 10.° da presente Lei;



«SSSSXSK

ou contribuir de qualquer
c) participar como ou mais crimes

outra forma para a P nas alíneas a) e
previstos nos artigos v.

b) do presente artigo;
d) Der informações falsas colocando em nsco a seg -

rança da Aviação Civil,

nã°

acto que constitui um crime previsto nos artigos . 
e 10.°, e nas alíneas a), b) e c) do presente artigo 

ou que tal pessoa seja procurada em acção crimi­

nal por autoridades legais por prática de crimes 

previstos na presente Lei.

ARTIGO 12.°
(Práticas impeditivas à acção das autoridades competentes)

1. É punido com pena de prisão de 3 (três) meses a 2 (dois) 

anos aquele que:

a) Recusar comparecer, testemunhar ou colaborar 

numa inspecçâo da Autoridade Aeronáutica ou 

num inquérito sobre uni acidente ou incidente 

de aeronave;

b) Recusar fornecer a um Inspector da Aviação Civil 

ou a um investigador de um acidente ou incidente 

as gravações, os materiais, as informações, os 
documentos, os relatórios e os registos relativos 

ao processo de investigação ou comunicá-los de 
forma viciada, alterando, mutilando ou fazendo- 

-os desaparecer;
C) Recusar transmitir ou transmiti-los de forma viciada, 

alterando, mutilando, as informações estatísticas e 

financeiras ou qualquer outra informação às auto- 

ndades competentes em processo de investigação 

de inadente ou acidentes de aeronaves- 
) Ommr ou recusar guardar ou preservar as informa- 

estatísticas, financeiras ou quaisquer outras

RXC" w rete’ C°nSCÍenleme^ e sem 

envolvida ’ aerOnav* civil
^rdo7aXZeOnonmTnle °“ 

ou do incidente, índices d 
cavações de voo na aero Umem°S’ maleriais ou 
ProcederaouM aVe0USeusd«fi

^'-o^XmÍu,açâoousu^ d 

incidente de Um acid^
AV*ação Civil.

2. Se se verificar que um dos factos prevjst 
anterior for da autoria de uma pessoa designacja $ % 
no âmbito das investigações das autoridades^'0'’^ 

aplica-se a pena de prisão maior de 2 (dois) a 8r ■
ARTIGO 13.°

(Infracção às normas dc utilização das saídas <1p emcrgêncja) 
É punido com pena de 3 (três) meses a 2 (dois) anos de • todo aquele que infringir as disposições dos Regula^’ 

de Segurança Aérea de Angola relativas à utilização 
ração das saídas de emergência das aeronaves, instalações 
facilidades aeronáuticas.

ARTIGO 14.°
(Infracções praticadas por pessoal aeronáutico, 

operador ou proprietário de aeronave)

1. É punido com pena de 3 (três) meses a 2 (dois) anos de 
prisão, qualquer pessoa autorizada para exercer uma actividade 
aeronáutica, que tenha dolosamente posto em risco a segurança 
da Aviação Civil, ao:

a) Sobrevoar zonas interditas ou regulamentadas em 
violação das disposições dos Regulamentos de 

Segurança Aérea de Angola;
b) Aterrar fora de um aeródromo em violação dasdis 

posições dos Regulamentos de Segurança Aére 

de Angola;c) Operar, exercer funções ou prestar assistência a 
aeronave sob efeito de substâncias psicoa

d) Iniciar um voo sem assegurar-se oe q
condições de segurança necessárias ten 

reunidas; ~ oudep^'
e) Confiar funções de membro de tripulação 

soai aeronáutico a uma pessoa que nao ^entoS 
condições exigidas nos termos dos Re& 

de Segurança Aérea de Angola;
f) Desrespeitar as instruções dos ServiÇ°s

Aére0; • ndasa>titu
Executar, sem autorização, voos abaix 

mínimas estabelecidas; . ujtos
b) Efectuar manobras acrobáticas ou cl 

autorizados de tráfego; ot>re '
0 Efectuar voos de acrobacia ou circuit°s ^^^port6111 

merados urbanos ou populacionais qu fUnci° 
manobras perigosas e inúteis para o 
namento da aeronave; raS de v°°

J) Efectuar um voo que transgrida as reg allto 
aplicáveis ou as manobras definidas P 

ndades competentes. , a), b)>
e) xcePtuam-se dos casos previstos nas alír*e aCtu^a 

irocnc é forcaa6 d° número anterior, as situações em qu vo°,°U T-da Por razÕes de emergência e de seguran^V 

. • punido com pena acessória de proibiÇã0 téáei0''

meses o « ’• aeronáutica por um período que *a'a j0 
rado culDaan,C° aeronámico, operador ou propriet t6 ' 

w prttica decrí’cs previsws „a pr«‘

vai a'
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4. Se o técnico aeronáutico, operador ou proprietário 
cometer outro crime doloso dos previstos na presente Lei num 
prazo de 6 (seis) anos após trânsito em julgado da primeira 
condenação, incorre no cancelamento da licença autoriza ou certificado emitido. Çao

ARTIGO 15.°
(Passageiros indisciplinados c perturbadores)

Sem prejuízo do disposto na demais legislação aplicável 
épunido com uma pena de prisão de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, o passageiro que pratique intencionalmente um do^ 
seguintes actos: s

a) Recusar obedecer a uma instrução legítima do 
comandante de bordo de uma aeronave ou de um
membro da tripulação em sua representação, para 
preservar a segurança da aeronave, das pessoas 
ou dos bens que se encontram a bordo;

b) Agredir fisicamente ou, de modo grave, proferir
ofensas verbais contra um membro da tripulação a 
bordo, impedindo-o de desempenhar suas funções;

c) Agredir fisicamente ou, de modo grave, proferir
ofensas verbais contra outro passageiro, pertur­
bando a tranquilidade a bordo;

d) Destruir ou inutilizar qualquer dispositivo de segu­

rança instalado a bordo da aeronave;
e) Utilizar ou possuir objecto cuja utilização ou trans­

porte seja proibido a bordo de aeronave.

ARTIGO 16.°
(Fuga ao controlo dc segurança exercido num aeródromo)

E punido com pena de prisão maior de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, quem, intencionalmente, tentar fugir ou ludibriar 

os controlos de segurança exercidos nos aeródromos.

ARTIGO 17.°
(Penas acessórias dc multa)

As penas de prisão previstas nos artigos 12.°, 13.°, 14.°, 
15.°, |6 o |Q 0 & »

i ’ aa Presente Lei são graduadas de pena de
nos seguintes termos:
a) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas

equivalente ao mínimo de USD 7.920,00 e ao 
máximo de USD 15.840,00 para a pena de prisão

b) MPreV,SU n° n’° 1 d° artigo 12,°;
ta correspondente ao contravalor em Kwanzas 

e USD 31.680,00 para a pena de prisão prevista

c) MXn’°2d0artÍg012-O;

a correspondente ao contravalor em Kwanzas 
^uivalente ao mínimo de USD 2.640,00 e ao 

X*rno USD 15.840,00 para a pena de prisão

■ equjC°reSPOndente ao contravalor em Kwanzas
* máxVa ente a° mínimo de USD 11.440,00 e ao

PreviT USD 22.880,00 para a pena de prisão 

e;Muitacorarenoartigol40;

etluival SP°n^ente ao contravalor em Kwanzas 
ente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao 

máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 
prevista no artigo 15.°;

J) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas 

equivalente ao mínimo de USD 8.800 00 e ao 
máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 

prevista no artigo 16.°;
g) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas

equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao 
máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 
prevista no n.° 2 do artigo 19.°;

h) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas

equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao 
máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 
prevista no artigo 15.°;

i) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas

equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao 
máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 
prevista no artigo 16.°;

j) Multa correspondente ao contravalor em Kwanzas

equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao 
máximo de USD 31.680,00 para a pena de prisão 
prevista no n.° 2 do artigo 19.°

CAPÍTULO III 

Contravenções

ARTIGO 18.°
(Exercício indevido de actividade aeronáutica)

1. E punido com pena de multa correspondente ao contra­
valor em Kwanzas equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 
e ao máximo de USD 31.680,00, o piloto, o proprietário ou 

operador da aeronave que:
Operar uma aeronave sem se munir dos certificados de 

matrícula, navegabilidade, limitação de poluição, de opera­
dor aéreo ou de uma autorização ou licença de exploração 

aérea apropriada;
a) Operar uma aeronave quando os certificados de

matrícula, navegabilidade, limitação de polui­

ção, de operador aéreo ou de uma autorização ou 
licença de exploração aérea apropriada, tenham 

perdido a validade;
b) Operar uma aeronave sem as marcas de identificação

prescritas no Regulamento do Registo Aeronáutico 
Nacional ou que ostente insígnias que não estejam 

conforme às indicadas no certificado de matrícula, 
as tenha suprimido ou feito suprimir, as tenha 

tornado ilegíveis, ou ostente simultaneamente as 
marcas de matrícula de dois Estados de registo 

aeronáutico diferentes;
c) Tenha feito ou deixado circular uma aeronave que não

obedeça as condições técnicas de navegabilidade 

que serviram de base à atribuição do respectivo 

certificado, nem às regras inerentes à validade de 

tal documento;



d) Tenha feito ou deixado circular uma aeronave fora
das condições de utilização previstas nos Regu­
lamentos de Segurança Aérea de Angola relativas 
às aeronaves, ao equipamento das aeronaves, às 
modalidades de sua utilização, à composição das 
tripulações e às condições de seu uso;

e) Omitir qualquer dos livros de bordo ou apresentar
indicações inexactas ou os ter destruído.

2. É punido com pena de multa correspondente ao contra­
valor em Kwanzas equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 
e ao máximo de USD 31.680,00, toda a pessoa que tenha 
aberto, explorado sem autorização ou que tenha operado um 
aeródromo, um organismo de manutenção, um organismo 
de formação, um aeroclube ou qualquer outra facilidade 
aeronautica em contravenção aos Regulamentos de Segurança 
Aérea de Angola.

ARTIGO 19°
(Empresa dc transporte)

e) Toda a empresa estrangeira de transp^ 
internacional que, sem autorizaçãoda^4' 
Aeronáutica, desembarque ou embarqj*^ 
ritório angolano, pessoas ou frete ou 
efectuado um serviço de cabotagem.

2 É punido com pena de prisão de 6 (seis) mesesai^, 

os de prisão toda a pessoa que, sendo representa»^ 
a mpresa de transporte aéreo, directamente autoria^ •!> «transporte de mercadorias perigosas por via^ 
Perm'' t vacão expressa da Autoridade Aeronauta

I. Sem prejuízo da respectiva acção civil, é punido com 
pena de multa correspondente ao contravalor em Kwanzas 
equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 e ao máximo de 
USD 31.680,00:

ARTIGO 20.°
(Embarque sem título ou permissão)

I1. E punido com pena de multa correspondente ao contra^! 
em Kwanzas equivalente ao mínimo de USD 15.840,00 eal 
máximo de USD 31.680,00, quem for encontrado abordode:

fl) Toda a empresa de serviços de transporte aéreo 
comerciai regular ou não regular que.
i. Tenha recusado, sem justificação, o acesso do

público aos seus serviços de transporte;
ii. Que falte com as suas obrigações prescritas no 

titulo de transporte por si emitido;
iii .Tenha faltado às obrigações  prescritas na licença 

ou na autorização de exploração;
iv. Não tenha seguido as rotas e utilizado os aeró­

dromos indicados na licença ou na autorização 
de exploração;

v. Tenha conduzido sua exploração  em violação das
tarifas, dos itinerários, frequências e horários 
aprovados ou homologados pela Autoridade 
Aeronáutica segundo as obrigações prescritas nos 
Regulamentos de Segurqnça Aérea de Angola.b) Toda a empresa de serviços não regulares de trans­

porte público que*.
i. Tenha anunciado horários e itinerários de 

voo regular;
h. Tenha anunciado voos, seguindo uma 

certa frequência;
Hi. Tenha efectuado periodicamente voos, em 

alguns dias de semana e com uma frequência 
traduzem uma série de voos regulares;‘̂ ^^^^^Wprescritasno 

utulo dc transporte por si emitido> a empresa de transporte aéreo privado oue
^^^obrig^çdes prescritas LiXatu 

a auVç)n7^Ção de exploração- 
a empresa de trabalho aéreo ou de assistên 

Aérea aplicáveis; menU)S de Segurança

* <■ “ "““'““‘j

Pena de m>T^'20 da resPect'va acção civil, é punido» [ 

equival? 3 COrrespondente ao contravalor em Kwanzas 
USD 15 840 00 ?n?° 06 USD 7-92°’00 e a° “" 

tico qu ° 0 0 ^estor’ tr,Pu^ante ou técnico aeronáu-
P3ssa ei Perrn*í,r °U transPOrtar a bordo de uma aeronave, 

3 S Sem ° reSPeCtÍV° de transporte válido.
2 (dois) PUnid° C°m Pena de prisão de 6 (seis)mesesa 
trans ÍOd° tdcn,co aeronáutico ou gestor que se
de trP ílar 3 b°rdo de uma aeronave sem o respectivo título 

e transporte.
pass CeptUarn"se dos números anteriores, como eventua» 
operad °S Seni tltu^° de transporte, os funcionários 
outros 0F miSSã° de Servi<?°’ inspectores daAutorid^ 

gentes oficiais, cuja presença a bordo seja neces^

ARTIGO 21.° 
(Áreas restritas) 

val 1 pun‘do c°m pena de multa correspondente ? ^o,00 
e a?"1 ^Wanzas equivalente ao mínimo de UI nerd^° 
dirp0^1010 de USD 15.840,00, dando lugar a P 
de J 3 ÍndemnizaÇão em caso de acidente, queI^ 6 
” *«“l» penetra,. permmec.r áreas 
sem aiTerVadas dos aeródromos e facilidades ae 
^acessoT^0 °U Sem eStar na P°SSe d° 
de Se^i U ern contravenção ao disposto nos 

2'6“'®»AéreadeA„E()|a 
valo, em dnido C0|r> pena de mulla corresponde'' 
ao uiáxim ^ari2as equivalente ao mínimo de U 
* «o I 5.840,00 com perda defi"'^ ✓
restritas e qUem penetrar, transitar ou permaneC -jj^ 
aeronáutic, reservadas dos aeródromose o0e 

Wraas a“,orf 
Aérca de Ango|° dlsposto n°s Regulamentos e

co^

1$
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ARTIGO 22.° 
(Lançamento dc objcctos)

Sem prejuízo de aplicação das penas previstas no Código 
al é punido com pena de multa correspondente ao contra­

ir em Kwanzas equivalente ao mínimo de USD 8.800,00 
VÍ1 máximo de USD 31.680,00 a pessoa que a bordo de uma 

aeronave lançar voluntariamente e de forma inútil, objectos 
ou materiais susceptíveis de causarem danos às pessoas e 
aos bens em terra, ainda que este gesto não tenha causado

nenhum prejuízo.
ARTIGO 23.°

(Destino das multas)

Dos valores das multas fixados em processo penal ao 
abrigo da presente Lei, incluindo os resultantes da conversão 
da pena de prisão, 70% são destinados para a Conta Única do 

Tesouro e 30% a favor da instituição que exerce as funções de 
Autoridade Aeronáutica enquanto Órgão do Estado responsável 

por prevenir actos de interferência ilícita e garantir a segurança 
da Aviação Civil Nacional.

ARTIGO 24.°
(Responsabilização por não pagamento)

Comete crime de desobediência, nos termos da Lei Penal 
Geral, quem não proceder ao pagamento de multa a que estiver 
sujeito, no prazo legalmente estabelecido.

ARTIGO 25.°
(Multa administrativa)

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, todas as 
condutas previstas na presente Lei não excluem a aplicação 
de multas em processo administrativo correspondente junto 
do Instituto Nacional da Aviação Civil.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 26.°
(Cooperação internacional)

d Aos casos de extradição, auxílio judiciário mútuo, execução 

crim nten^aS Pena’s estrangeiras e transmissão de processos 

n°s trat' efe’t0S Presente Lei, aplica-se o disposto 

Anoni °S’ convenÇÕes e acordos internacionais de que 
Anê°Ia e Parte.

ARTIGO 27.°
(Dúvidas e omissões)

çãoda pre' eom’ss^es resultantes da interpretação e aplica- 
Sente Lei são resolvidas pela Assembleia Nacional.

ARTIGO 28.°
(Entrada em vigor)

Vista e entra ern v’^or a ^ata sua Publica<?ão. 
a°s 22 de i Pr°Vada pela Assembleia Nacional, em Luanda,

OPres h° 2015>

n,te da Assembleia Nacional, Fernando da 
Pro^ San,os- 

Pub|: 8ada aos 8 de Setembro de 2015.
U0|'que-se.

O Presi^jg
e da República, José Eduardo dos Santos.

CONSELHO SUPERIOR 
DA MAGISTRATURA JUDICIAL

Resolução n.° 23/15 
dc 14 dc Setembro

O Conselho Superior da Magistratura Judicial, reunido 

em sessão ordinária do Plenário, no dia 8 de Julho de 2015, 
analisou a acta e as propostas do Júri constituído para o 

concurso curricular destinado ao provimento dos lugares de 
Presidentes das Comissões Municipais Eleitorais de Mavinga, 
Dirico, Luquembo, Cameia e Chitato, nas Províncias do Cuando 
Cubango, Malanje, Moxico e Lunda-Norte, respectivamente, 

nos termos da Lei n.° 36/11, de 21 de Dezembro — Lei 
Orgânica sobre as Eleições Gerais, e do Decreto Presidencial 
n.° 102/11, de 23 de Maio, que estabelece os Princípios 
Gerais sobre o Recrutamento e Selecção de Candidatos na 
Administração Pública.

Considerando que foram recepcionados 7 (sete) candidaturas 
para o preenchimento de 5 (cinco) lugares, sendo uma por 
cada município, excepto o Município de Mavinga em que se 
candidataram 3 (três) cidadãos, em obediência aos diplomas 
legais supramencionados, foram admitidos 5 (cinco) candidatos 
e excluídos 2 (dois), por não reunirem os requisitos exigidos 
pela lei e contidos no aviso publicado nas edições do Jornal 
de Angola, dos dias 20 e 21 de Abril de 2015;

Deliberando, o Conselho Superior da Magistratura Judicial 
procedeu à designação dos seguintes:

Para Presidente da Comissão Municipal Eleitoral de 
Mavinga (Província do Cuando Cubango): Ângelo 

Perce Joaquim.
Para Presidente da Comissão Municipal Eleitoral de 

Dirico (Província do Cuando Cubango): Augusto 

Mateus Sayendo.
Para Presidente da Comissão Municipal Eleitoral de 

Luquembo (Província de Malanje): João André 

Figueira.
Para Presidente da Comissão Municipal Eleitoral de 

Cameia (Província do Moxico): Henrique José 

Malembo.
Para Presidente da Comissão Municipal Eleitoral de 

Chitato (Província da Lunda-Norte): João Ipanga 

Cassoca.
Entretanto, tendo em conta que o cidadão João André 

Figueira exerce a função de Juiz Municipal, em efectividade 
de serviço no Tribunal Provincial de Malanje, o Conselho 

Superior da Magistratura Judicial, procedendo de acordo com o 
disposto no artigo 149.°, n.° I, alínea a), da Lei Orgânica sobre 
as Eleições Gerais, deliberou a sua suspensão do exercício da 

judicatura, durante o tempo de duração do mandato.

Luanda, aos 31 de Julho de 2015.
O Presidente, Manuel Miguel da Costa Aragão— Presidente 

do Tribunal Supremo.
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Decreto Executivo n.° 538/15 
de 14 dc Setembro

Tomando-se necessário regulamentar o funcionamento 
do Gabinete de Intercâmbio do Ministério dos Transportes, 
de acordo com o Estatuto Orgânico do Ministério dos 
Transportes, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 319/14, 
de 1 de Dezembro;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o artigo 22.° do Decreto 
Presidencial n.’ 319/14, de I de Dezembro, determino:

n.« 319/14, de l de Dezembro, o Gabinete de int V 
exerce as seguintes atribuições:

a) Estudar, dinamizar e assegurar a execução das T
cas de cooperação e intercâmbio em quei^ I.

b) Assegurar as relações de cooperação do
dos Transportes com outras instituições, 

e estrangeiras, e com organizações intemaci^ t 
e regionais; l

c) Proceder à preparação de todos os elementostJ
dentes à aprovação, ratificação ou denúnciaM 

acordos, protocolos e convénios, acompa*#\ 

a sua execução e assegurar o cumprimente 
disposições nelas contidas;

artigo i.°
(Aprovação)

É aprovado o Regulamento Interno do Gabinete de 
Intercâmbio do Ministério dos Transportes, anexo ao presente 
Decreto Executivo, de que é parte integrante.

ARTIGO 2.° 

(Revogação)

É revogado o Decreto Executivo n.° 44/09, de 19 de Junho, e 
todas as disposições que contrariem o disposto do presente Diploma.

ARTIGO 3.° 
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação e inter­
pretação do presente Diploma são resolvidas pelo Ministro 
dos Transportes.

AMIGO 4.*
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 14 de Setembro de 2015.
O Ministro, Augusto da Silva Tomás.

WGUVMAVMO WTtRNO DO 
GAWHCTt O?- WmCAMRW) 

CAPVWEOl 
Disposições Gerais

ARTIGO \ .°
(Nalurexa)O Gabinete de Intercâmbio, abreviaàamente GII, i 

de apoio técnico do Ministério doslransportes encat 

apoiar areaVvzação das tareias a desenvolver nos dominv 
cooperação e relações internacionais.

ARV\GO1.° 
(Atribuições) tmamíomudadecomoartigotA? do V.sWto Orgânico do

, aprovado  peto Decreto Vresidenciat

e° órgão 
lrreguede

'os da

d) Estudar e analisar as matérias a serem discutidas.»
âmbito das comissões mistas, assistir às reuniões 
destas e veicular os pontos de vista do Ministério;

e) Participar nas negociações para a celebração de acor-
dos ou protocolos de cooperação ligados ao Sector;

f) Executar as acções e compromissos assumidosoua
assumir pela República de Angola no domíniodas 
infra-estruturas e serviços, sob a coordenação de 
organizações regionais ou internacionais;

8) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II
Organização e Funcionamento

^TIQO3.°

Q) DireCçgo kio tem a segu inte estrutura interna

è>ConselhodeD-C>Are3sTécn 'reCÇã0;
</) ç ecnicas;

2 ? Serv'Ços de sPr
d s ^erviCo„ . retariado, Expediente e Arquiv0-
^ abÍnete lnt 6 Secretariado, Expediente e Arq^0 
Gerai>'StratÍX'0eauxilCambl° Sã° asseSurados PorPesS°al

’ norneado lar’ do quadro de pessoal da Secre^3

lra 0 efeito.
artigo 4.” das

(Áreas Técnicas) ^biO1®
1 • As ÁreasTécnicas do Gabinete de In pjpl0*11 

na alínea c) do n.° 1 do artigo 3.° do Presen
38 seguintes:

Área de Cooperação Bilateral,
h) Área de Cooperação Multilatera1- aOtef|OÍ 
As Áreas Técnicas definidas no núu1 fv!'11 

'“«ordenadas por um Técnico Superior proP°s 

ransP°rtes, pelo Director do Gabine^e
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■ de Cooperação Bilateral, abreviadamente desig- 
3 A Area actividades inerentes às relações de

aCB ocupa"bC u
nad -o bilateral com instituições homólogas de outros 
CTefcompetind‘’-|heosegUÍnte:

P a) inventariar e manter actualizadas as acções de coo- 
“ peração bilateral em curso, bem como controlar 

acompanhar o seu desenvolvimento;

b) Estudar e elaborar planos e programas, coopera­

ção bilateral, bem como promover a troca de 

experiência;
c) Realizar estudos sobre os parâmetros fundamentais

que devem reger a cooperação entre o Ministério 

eos Govemos Provinciais, e instituições interna­

cionais e fazer propostas concretas com base na 

legislação vigente;

d) Preparar, acompanhar e dar parecer sobre as negocia­

ções e alterações de acordos, convénios, protocolos 

e outros instrumentos jurídicos de cooperação com 

as demais entidades nacionais e estrangeiras de 

interesse para o Ministério;

e) Proceder ao acompanhamento das delegações estran­

geiras recebidas pelo Ministério;
j) Elaborar relatórios sobre as actividades realizadas;

g) Proceder ao estudo e análise das matérias a serem

discutidas no âmbito das comissões mistas;
h) Organizar toda a tramitação, em coordenação com

os demais serviços vocacionadas, respeitando ao 

envio de missões do Ministério ao estrangeiro;
0 Desempenhar outras funções superiormente 

determinadas.
A Área de Cooperação Multilateral, abreviadamente 

'gnado por ACM, ocupa-se das actividades inerentes às 

e governamentais e não-governamentais, nacionais 
co ran£e’ras’ ^em como da análise de acordos, convénios, 

dim nÇ°eS’ Protocol°s> tratados e outros instrumentos jurí- 
cos’competindo-lhe o seguinte:

) Conceber, promover e apoiar o desenvolvimento e 

harmonização de política estrangeira programas e 

PrQjectos nos domínios relacionados com organi- 

E tZa^ÕeS ^Wais, regionais e internacionais; 
"Stabelecer contactos permanentes com organizações 

Acionais e internacionais que tenham relações ou

c) Ve^Ue ten*lam Pretensão com o Ministério;

ar pela promoção de intercâmbio entre o Minis- 

e organizações e organizações nacionais e 
Pa1"ternaciona>s;

c,Par em conferências, seminários, colóquios 

Criar encontros internacionais;
térj0160311*80108 relacionamento entre o Minis- 

e organizações não-governamentais nacionais 
e,nternacionais;
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J) Acompanhar a implementação de projectos envolvem 

assistência estrangeira ou recursos financeiros 
obtidos através de acordos internacionais;

g) Desempenhar outras funções superiormente 

determinadas.
5. Para efeitos de atribuição de regalias internas, o 

Coordenador de cada uma das Áreas Técnicas referidas nos 
números anteriores é equiparado a Chefe de Departamento.

ARTIGO 5.°
(Conselho dc Direcção)

1.0 Conselho de Direcção é um órgão consultivo do Director 
do GII, cabendo-lhe analisar e dar parecer sobre as linhas de 
orientação das actividades do GII, bem como outros assuntos 

que o Director entenda submeter à apreciação do Conselho 
de Direcção, devendo pronunciar-se obrigatoriamente sobre: 

O projecto do plano anual de actividades do GII;

b) O relatório anual de actividades do GII.
2. Integram o Conselho de Direcção:

a) O Director do GII, que o preside;
b) Os técnicos responsáveis pelas Áreas Técnicas;

c) O responsável pelos Serviços de Secretariado, Expe­

diente e Arquivo.
3.0 Director do GII pode ainda convidar outros funcionários 

do GII a participar das reuniões do Conselho de Direcção;
4. O Conselho de Direcção é convocado pelo Director do 

GII e realiza-se ordinariamente uma vez por mês e, extraor­
dinariamente, sempre que se reputar necessário.

ARTIGO 6.°
(Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo)

Os Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo do 

GII, a que se refere o n.° 5 do artigo 3.° do presente Diploma, 

exercem as seguintes funções:
a) Apoiar o funcionamento administrativo do GII;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifi­

cação, registo, exploração e arquivo dos docu­

mentos do GII;
c) Assegurar, em colaboração com os serviços com­

petentes da Secretaria Geral e do Gabinete de 

Recursos Humanos, os procedimentos adminis­

trativos necessários ao recrutamento, provimento, 

promoção, progressão na carreira, cessação de 

funções, assiduidade, classificação do serviço e 

actualização profissional dos funcionários do GII;

d) Assegurar, em tempo oportuno, a informação e proce­
dimentos necessários em matéria de administração 

do património e aprovisionamento;
e) Proceder à recolha, selecção, tratamento e difusão

da informação necessária ao bom funcionamento 

dos serviços do GII e garantir a divulgação das 

normas internas e directivas superiores;

Exercer outras tarefas superiormente determinadas.
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ANEXO 1
nuadro de Pessoal do Gabinete de Intercâmbio 

refere o n.° 1 do artigo 7.”

CAPÍTULO iii
Disposições Finais

ARTIGO 7.°
(Quadro de pessoal)

I o pessoal do Gabinete de Intercâmbio está sujeito ao 
regime eeral da função pública, cujo quadro de pessoal consta 
do Anexo I ao presente Diploma, de que é parte mtegrante.

2.0 quadro de pessoal do Gabinete integra os seguintes 
grupos de pessoal:

a) Pessoal de Direcção;
y Pessoal Técnico Superior;
c) Pessoal Técnico;
d) Pessoal Técnico Médio.

3. Por decisão do Ministro dos Transportes, e sob proposta 
do Director do G1I podem ser contratados técnicos de com­
provada competência para intervirem em assuntos pontuais 
de atribuições do GII.

4,0 quadro de pessoal é susceptível de alteração, nos 
termos da legislação em vigor.

ARTIGO 8.° 
(Organigrama)

O organigrama do Gabinete de Intercâmbio consta do 
Anexo II ao presente Diploma, de que é parte integrante.

ARTIGO 9.°
(Formação e aperfeiçoamento profissional)

o GII deve colaborar com os serviços competentes, na 
ZZT 06 fOrmaÇâ° e aPerfó<^mento 
tecn|co"Profissional consideradas necessárias aos funcionários

d'ÁR10 da

Funçào/Catcgoria

Director

Assessor Principal

[Primeiro Assessor

AssessorTécnico
Superior ^cnico Superior Principal

Lugares

InicmaciJ 

| Direito, Economiae I 

áreas afins

Técnico

Técnico de 2.a Classe

Técnico de 3.“ Classe

Técnico 
Médio

Técnico Médio Principal de I .a Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Técnico Médio Principal de 3.a Classe

Técnico Médio de l.a Classe

Técnico Médio de 2.“ Classe

Técnico Médio dc 3." Classe

Técnico Superior dc 1 ,a Classe 

Técnicos Superior de 2.a Classe 

Técnico Especialista Principal 

Técnico Especialista de 1Classe 

Técnico Especialista dc 2a Classe 

Técnico de 1Classe

Grupo dc
Pessoal

Direcção 
c Chefia

Total
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Decreto Executivo n.° 539/15
(ic 14 dc Setembro

Tornando-se necessário regulamentar o funcionamento 

do Gabinete de Tecnologias de Informação do Ministério 

dos Transportes, de acordo com o Estatuto Orgânico 

do Ministério dos Transportes, aprovado pelo Decreto 

Presidencial n.°319/14, de 1 de Dezembro;

Em conformidade com os poderes delegados do Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.» da Constituição 

da República de Angola, e de acordo com o artigo 22 0 do 

Decreto Presidencial n.° 319/14, de I de Dezembro, determino: 

ARTIGO l.° 
(Aprovação)

É aprovado o Regulamento Interno do Gabinete de 
Tecnologias de Informação do Ministério dos Transportes, 
anexo ao presente Decreto Executivo, de que é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação e inter­
pretação do presente Diploma são resolvidas pelo Ministro 
dos Transportes.

ARTIGO 4 o
(Entrada cm vigor)

0 presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Setembro de 2015.
0 Ministro, Augusto da Silva Tomás.

REGULAMENTO INTERNO 
, DO GABINETE DE TECNOLOGIAS 

DE INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO 

DOSTRANSPORTES

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Natureza)

GTl éos lne*ede Tecnologias de Informação, abreviadamente 

resPonsá aP°’° técnico do Ministério dos Transportes, 
lençào dOg desenv°lvimento das tecnologias e manu- 

de *n^ormaÇão, com vista a dar suporte 
^ectérdn de rn°demização e inovação tecnológica do 

s lransportes.

artigo 2.°
(Atribuições) Or&ânÍC° d°

conformidade com o artigo \ 5. óo E presi^enCiaM'Wrio dosTransportes, aprovado pelo
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de 1 de Dezembro>° Gabinete de Tecnologias de 
Informação tem as atribuições seguintes:

a) Assegurar a permanente e completa adequação dos

sistemas de informação e telecomunicações às 

necessidades de gestão e operacionalidade dos 
órgãos e organismos superintendidos e tutelados 
pelo Ministério dos Transportes;

b) Conceber, desenvolver, instalar e manter os sistemas

informáticos, nas suas diferentes modalidades, e 
fluxos operacionais estabelecidos pelo Ministério 
dos Transportes;

c) Estudar, em coordenação com outros órgãos do Minis­
tério dos Transportes, as normas e procedimentos 
sobre a melhor utilização das novas tecnologias 

na execução das suas tarefas;
d) Apoiar os órgãos e serviços do Ministério dos Trans­

portes na resolução dos problemas relacionados 
com a utilização e o funcionamento dos equipa­
mentos informáticos e das demais tecnologias;

e) Velar pela manutenção e bom funcionamento de

todos os equipamentos informáticos e das demais 

tecnologias, e das respectivas instalações;

J) Coordenar e emitir pareceres sobre os investimentos 

em matéria de informática e telecomunicações, dos 

órgãos, serviços e organismos do Ministério dos 

Transportes, bem como controlar a sua execução 

em articulação com estes;
g) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II
Organização e Funcionamento

ARTIGO 3.°
(Estrutura interna)

1. O GTI tem a seguinte estrutura interna:

a) Direcção; . . >
b) Conselho de Direcção;

c) Áreas Técnicas;
d) Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo.

2. Os Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo do 

GTI são assegurados por pessoal administrativo e auxiliar, do 

quadro de pessoal da Secretaria Geral, nomeado para o efeito.

ARTIGO 4.°
(Direcção e competência)

1 O Gabinete de Tecnologias de Informação é dirigido por 
um Director, com a categoria de Director Nacional, nomeado 

pelo Ministro dos Transportes, competindo-lhe:
a) Praticar todos os actos necessários ao integral cum­

primento das atribuições acometidas ao GTI;

b) Representar o GTI, em matéria das suas atribuições,

junto dos serviços e organismos da administração 

pública e de outras entidades públicas e privadas;
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‘■''■Cerirocontecime
c) Exercer o poder hierárquico sobre o pessoal do GTI; 
^Aprovar metodologias e velar pelo cumprimento 

dos regulamentos e instruções internas de apoio 
ao normal funcionamento do GTI;

e) Submeter à aprovação do Ministro dos Transportes, 
o plano anual de actividades do GTI;

J) Submeter à aprovação do Ministro dos Transportes, 
o relatório anual de actividade do GTI;

S) Desempenhar as demais funções que por lei ou 

de Elogias de lnformação'emXtitu[ídoCt0rdOGabinete 
P«^le proposto ao Ministro dosTransportesPOrUmteCn'CO 

ARTIGO 5.”
(Conselho de Direcção)

Director do GTUabendolhe30 V COnsultivo do 

°Utros assuntos que o Directo d et GT'’ bem co™ 
fiação do Conselho de Dir c °0 I Subm«er à 
obnêatoriamente sobre; devendo Pronunciar-se

O relatório anutde do GTI;

ç deSTOw*Bxpe.

’ Sen,Pre que se reputar n P niês e’ 
.artigo 6.» ecessario.

'-AsÁreasTécn' *Ar<asTecnicas)

a aCOntinuidadpd ^eSdaarea. 

U íSXT^^ptaT3definÍÇã0 

Def,nir e impi^.ServiÇos de T|- reCUperaÇão

? ç , ^^'^odedadosdef execulaildoar
2. Sob a dependência d; Xn

firncionam dois serviços comi? d° DirW?%i
a) Controlo e reporting- SegUlntes fiuiç^M 

r- Controlar financeira P ■
actividade, assem.r T°ntabí,isticaill 
orçamento definido; n ° ° CUmP^' 

«•Gertr o portfolio desistem 
eontroiodetodosossistenXj?0*. 
contratuais com os fornecX 

e guarda de propriedade- S’ CUSl0sl°í 
Definir indicadores, medição, 
elaboração de rela ó7o7? P°rti"^ 
do Gabinete; S S°bre a acti* 

/V-“ar™P'anodecomunicaçãoentreosdm 

imnle S °rga°S e Inst|tutos, contemplandoí ned á ^ntaÇa° de Canal Preferencial para, 
pedido de criação, de parecer e implementap 
de novos projectos;

v. Gerir a qualidade e melhoria contínua, definindo 
processos de trabalho, divulgando normas e 

procedimentos, e implementando oportunidades 
de melhoria;

vz. Organizar formações e workshops. 
^Arquitecturae planeamentos:

i. definira arquitecturaaplicacional,garantindoa 
existência de um desenho actualizado da arqui­
tetura de SI | TI do Ministério dos Transporta 

z/‘ Definir directrizes que garantam a normalizo 
das soluções, obrigando a uma implementação 

transversal a todo o Ministério dos Transporto 
e evitando utilização de soluções isoladasP° 

3 a o ' Gabinete ou Departamento. .
respontíT defínidas na alínea a) e b> do n °' 

suPerior nrn ade tecnica’ sob coordenação de uni técn' 

do GabineteP°St0 30 Ministro dos Transportes, pelo D|re 

“ordenadlrl^5 de atribui9ão de regalias i'lternoa|S’s3(, 

eAuiparadnc ^Uas áreas técnicas referidas no 
dosa Chefe de Departamento.

. ARTIGO 7.°
GsServiç d rV,Ç°SdcExpcdieníccArquiv°) 

a 9ue se refere ^ecretariado, Expediente e Arquivo do 
Dipl0"*. exerce33 d) do ' do artigo 3.” do P^n 

^Ap2ofiasseêuintesfunÇ-s: rri;
b) E)<ecutar a ncionament° administrativo do Ç1 fi.

cação rP tórefas inerentes à recepção, cia
c) A mS/X8™; «P'».ça„ e arq„ívO d» 1“C

d|Ps80'al)ora(:ão com °s serviÇ°S.e 
Recursos U ecrelar,a Geral e do Gabme y 
trativos necp^3008’ °S Procedimentos nío, 
Promoção SS r*0S ao recrutamento, pf°víirl 
funções asGdO^reSSão na carre,ra» cessa^r0 e 
aclua|i^ção D Ufidade’ classiflca9ã0 d0 serV^T|; 

Profissional dos funcionários do



X.0I77-DE I4DE SETEMBRO DE 2015
|Série^JíL—— ---------------------------------—

3293

i/j Assegurar, em tempo oportuno, a informação e proce­
dimentos necessários em matéria de administração 
do património e aprovisionamento;

e) proceder à recolha, selecção, tratamento e difusão 
da informação necessária ao bom funcionamento 
dos serviços do GTI e garantir a divulgação das 
normas internas e directivas superiores de carácter- 

fi Exercer outras tarefas superiormente determinadas’

CAPÍTULO III
Disposições Finais

ARTIGO 8.°
(Quadro de pessoal)

1.0 pessoal do GTl está sujeito ao Regime Geral da 
Função Pública, cujo quadro de pessoal consta do Anexo I 
ao presente Diploma, de que é parte integrante.

2.0 quadro de pessoal do Gabinete integra os seguintes 
grupos de pessoal:

a) Pessoal de Direcção e Chefia;
b) Pessoal Técnico Superior;
c) Pessoal Técnico;
d) Pessoal Técnico Médio.

íI

3. O quadro de pessoal é susceptível de alteração, nos 

termos da legislação em vigor.

ARTIGO 9.°
(Organigrama)

O organigrama do GTI consta do Anexo II ao presente 
Diploma, de que é parte integrante.

ARTIGO io.°
(Formação c aperfeiçoamento profissional)

O GTI deve colaborar com os serviços competentes, na 

programação das acções de formação e aperfeiçoamento profis­
sional e técnico, consideradas necessárias aos seus funcionários.

ARTIGO ll.°
(Órgão colegial)

O Director do GTI pode ainda, se for necessário, propor 

ao Ministro dos Transportes a criação de órgão colegial de 

natureza consultiva, integrado por directores ou responsáveis 
pelos Serviços de Tecnologias de Informação dos organismos, 

institutos públicos e empresas tuteladas, para funcionar, junto 

do GTl, como fórum de concertação e discussão das questões 

ligadas às tecnologias de informação e à inovação tecnológica.

ANEXO I
---------Quadro de Pessoal do Gabinete de Tecnologias de Informação, a que se refere o n.° 1 do artigo 8.°

Grupo de Pessoal
Função/Catcgoria Especialidade Número dc

Lugares
^2^°eChcfia

Director 1

Técnico Superior

Assessor Principal

■ Engenharias: Informática, Telecomunicações e 
Áreas Afins

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal 1

Técnico Superior de 1.“ Classe 1

Técnico Superior de 2.° Classe 6

Técnico

Técnico Especialista Principal

Técnico especialista de l.a Ciasse

Técnico Especialista de 2,a Classe

Técnicodc l.aClasse

Técnico de 2." Classe

Técnico de 3.» Classe

Tícnico Médi0

T»lil

Técnico Médio Principal de 1 a Classe

Técnico Médio Principal de 2.° Classe

Técnico Médio Principal de 3." Classe

Técnico Médio de l.“ Classe

Técnico Médio de 2.8 Classe

Técnico Médio de 3.“ Classe 1
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SÉRIE'^’° ^7-DE 14 DE SETEMBRO DE 2015

Decreto Executivo n.° 540/15 
de 14 de Setembro

Tomando-se necessário regulamentar o funcionamento H GabineteMdico do Ministério dos Transportes, de acordo °
oEstatutoOrgânico do Ministério dos Transportes anm T 

pe/o Decreto Presidencial n.°3l9/14, de I de Dezèmb
Em conformidade com os poderes delegados do P ’ da República, nos termos do artigo 137.° da Con .• resi^ente 

República de Angola, e de acordo com o artigo ??°T‘Ta0 da 
Presidencialn.«319/14, de I de Dezembro deter^^0 

artigo i.°
(Aprovação)

Éaprovado o Regulamento Interno do Gabinete Jurídico 

do Ministério dos Transportes, anexo ao presente Decreto 
Executivo, de que é parte integrante.

ARTIGO 2.°
(Revogação)

É revogado o Decreto Executivo n.° 32/12, de 23 de 
Janeiro, e todas as disposições que contrariem o disposto do 
presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas da aplicação e inter­
pretação do presente Diploma são resolvidas pelo Ministro 
dos Transportes.

ARTIGO 4.°
(Entrada cm vigor)

0 presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 14 de Setembro de 2015.
0 Ministro, Augusto da Silva Tomás.

regulamento interno
DO GABINETE JURÍDICO

DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO l.°
(Natureza)

técnico?1^Jurídico’ abreviadamente GJ, é o órgão de apoio 

“jurídica° CalDe realizar as tarefas de assessoria técnico- 
sobre as a° * 'n'stér*° dos Transportes, na tomada de decisões 
bem corno^^ re*ac’onadas com o Sector dos Transportes, 

na produção de instrumentos jurídicos do Sector.

ARTIGO 2.°
Emconfo . (Atribuições)

Ministéri0 dOrmidade com 0 artigo 13.° do Estatuto Orgânico do 
n° 319/|4 dgS1Transportes» aprovado pelo Decreto Presidencial 

qj de ^ezembro, o GJ tem as seguintes atribuições: 

de°rar Os diplomas legais e demais documentos 

natureza jurídica, relacionados com o Sector 
dos Transportes;
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b) Investigar e realizar estudos, com vista à interpretação

e apl ícação das leis relacionadas com o Sector dos 
Transportes, bem como propor a elaboração ou 

aperfeiçoamento da legislação existente, referente 

aos vários ramos ou sectores dos transportes;
c) Emitir pareceres sobre assuntos de naturezajurídica

que lhe sejam solicitados;
d) Coligir, anotar e divulgar a legislação em vigor rela­

cionada com a actividade do Sector dos Transportes;

e) Participar nas discussões e negociações dos tratados,

convenções e demais actos internacionais de que 
a República de Angola seja parte e que envolvam 

o Ministério dos Transportes;
J) Representar o Ministério dos Transportes nos actos 

jurídicos e nos processos judiciais, mediante 

delegação expressa do Ministro;

g) Exercer as demais competências estabelecidas por 

lei ou determinadas superiormente.

CAPÍTULO II

Organização e Funcionamento

ARTIGO 3.°
(Estrutura interna)

1. O Gabinete Jurídico tem a seguinte estrutura interna:

a) Direcção;

b) Conselho de Direcção;
c) Áreas de Responsabilidade Técnica;

d) Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo.

2. Os Serviços de Secretariado, Expediente e Arquivo do 

GJ são assegurados por pessoal administrativo e auxiliar, do 

quadro de pessoal da Secretaria Geral, nomeado para o efeito.

ARTIGO 4.°
(Direcção e competências)

1. O Gabinete Jurídico é dirigido por um Director com 
a categoria de Director Nacional, nomeado pelo Ministro 

dos Transportes.
2. Compete ao Director do Gabinete Jurídico:

a) Praticar todos os actos necessários ao integral cum­

primento das atribuições acometidas ao GJ;
b) Representar o GJ, em matéria das suas atribuições,

junto dos serviços e organismos da administração 
pública e de outras entidades públicas e privadas;

c) Exercer o seu poder hierárquico sobre o pessoal do GJ;

d) Aprovar metodologias e velar pelo cumprimento
dos regulamentos e instruções internas de apoio 

ao normal funcionamento do GJ,
e) Submeter à aprovação do Ministro dos Transportes

o plano anual de actividades do GJ;
J) Submeter à aprovação do Ministro dos Transportes 

o relatório anual de actividade do GJ;
g) Desempenhar as demais funções que por lei ou 

determinação superior lhe sejam cometidas.
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3 Nassuas ausências ou impedimentos, o Director do GJ 
é substituído por um Técnico Superior por ele proposto ao 
Ministro dos Transportes.

ARTIGO 5.°
(Conselho de Direcção)

1.0 Conselho de Direcção é o órgão consultivo do Director 
do GJ, cabendo-lhe analisar e dar parecer sobre as linhas de 
orientação das actividades do GJ, bem como outros assuntos 
que o Director entenda submeter à apreciação do Conselho 
de Direcção, devendo pronunciar-se obrigatoriamente sobre:

a) O projecto do plano anual de actividades do GJ;
b) O relatório anual de actividades do GJ.

2. Integram o Conselho de Direcção:
a) O Director do GJ, que o preside;
b) Os técnicos responsáveis pelas Áreas Técnicas;
c) IO responsável pelos Serviços de Expediente e Arquivo 

doGab Draa’rdoGJP«|eaindaconvocaroutroS funcionários 
^^^^^'^ap^icipar nas reuniões do Conselho 

gj é convocad° pei° Direct°r d° 

dinariamente, sempre queT'6’ m& e’extraor'
pre que se reputar necessário.

.ARTIGO 6.°
I , ^reas Técnicas)

a) A«a da Marinha MP ba'X0 lndicadas:
Ó Área dos Tm ’

(TRF); SPOr,eS diários e Ferroviários 

S^ÁreaS flCam ^rden1” (AJG>

A,^5^sd0s
• Propostas com Oni a area abranei(ieêlslaçã0’ 
‘d Emitirparee 'Stea°^aPerf a’efa^
• JUrÍdieaque|ehreSSOl’r<:assuni0s70an'ent0; 
^^e^^dos;6^

v.EÍ'Onada^aá8arale^e
d 0la^a2 eadasuaac en,vigor 
d,Sc“ss8eSe ^ocn v,dade; 
Ven«esed ne®OciaÇões d ’ ParticiPar d

»-C»'«l>«rarrap

“fomente. ""'o Z 

Area de Assessoria Jurid. T 
ahnead): Geral> refJ:
/• Assistir o Director nos assunto

Anal,sar e emitir pareceres SS°bsUactÁ 
tados, sobre ass^ZX^^J 

"‘.BIaborardeSpachoseoutn)s**.fc 
«VOS, por indicação superior Z 

<v. Acompanh„ os processos'fai J 
judtc.a.s, nos quais o Gabinete JUJ 

orientado a intervir; T
V. Dar tratamento final aos projectos de dipj 

a submeter à aprovação competente, em^ 
boração com as Áreas Técnicas do Gafei! 

vi. Acompanhar a tramitação e tratamento^ 
processos legislativos em curso nos órgã} 
colegiais do Executivo;

vzz. Preparar a proposta do Programa de Proài 
Legislativa, bem como do Programa Legislai 
do Executivo e elaborar os respectivos balança 
em colaboração com os distintos ramosi 
Sector e com as Áreas Técnicas do Gabinefc 

vzzz. Preparar o projecto de plano anual, bem 
do relatório anual do GI, em colaboração 
as outras áreas do Gabinete;

ix. Exercer as demais tarefas det

das superiormente.
3- Para efeitos de atribuição de regai’aS 

Coordenador de cada Área Técnica é equipa 
de Departamento.

ARTIGO 7.'ARTIGO 7.° tpeArquívo) 
(Serviços de Secretariado, Expediente

Os Serviços de Secretariado, Expediente eA 
que se refere o n ° 5 do artigo 3,°, exercem &se^ d0 GJ;

a) Apoiar o funcionamento admimstr 
Executar as tarefas inerentes à reC\^ 

cação, registo, exploração e ar 

mentos do GJ; oS se^
Assegurar, em colaboração com 

Petentes da Secretaria Gefal Lentos 

Recursos Humanos, os procc 
trativos necessários ao recrutam 

z.jarreu^’ 
Promoção, progressão na jo 5 
funções, assiduidade, classific ^l0^oS 
atualização profissional dos 

d) Assegurar, em tempo oportuno, a 
dimentos necessários em mat^rl^0; 
do património e aprovisionam
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Proceder a recolha, selecção, tratamento e difusão 

da informação necessária ao bom funcionamento 

dos serviços do GJ e garantir a divulgação das 

nonnas internas e directivas superiores'

f) Exercer outras tarefas superiormente determinadas

CAPÍTULO III
Disposições Finais

ARTIGO 8."
(Quadro de pessoal)

1.0 pessoal do Gabinete Jurídico está sujeito ao Regime 

Geral da Função Pública, cujo quadro de pessoal consta do 

Anexo I ao presente Diploma, de que é parte integrante.

2.0 quadro de pessoal do Gabinete integra os seguintes 

grupos de pessoal:
a) Pessoal de Direcção;
b) Pessoal Técnico Superior;

c) Pessoal Técnico;
d) Pessoal Técnico Médio.

3. Por decisão do Ministro dos Transportes, e sob proposta 
do Director do Gabinete Jurídico, podem ser contratados 
técnicos de comprovada competência para intervirem em 

assuntos pontuais de atribuições do Gabinete Jurídico.
4. O quadro de pessoal é susceptível de alteração, nos 

termos da legislação em vigor.

ARTIGO 9.°
(Organigrama)

O organigrama do Gabinete Jurídico consta do Anexo II 

ao presente Diploma, de que é parte integrante.

ARTIGO 10.°
(Formação e aperfeiçoamento profissional)

O GJ deve colaborar com os serviços competentes, na 

programação das acções de formação e aperfeiçoamento técnico- 
-profissional consideradas necessárias aos seus funcionários.

Quadro de Pessoal do Gabinete Jurídico, a que se refere o n.° 1 do artigo 8.°
ANEXO 1

Grupo de Pessoal Função/Catcgoria Lugares Especialidade

Direcção e Chefia Director 1

Técnico Superior

Assessor Principal 1

Direito

Primeiro Assessor

Assessor

Técnico Superior Principal 2

Técnico Superior de 1." Classe 2

Técnicos Superior de 2.” Classe 3

Técnico

Técnico Especialista Principal

Técnico Especialista de 1.’ Classe
J

1 écnico Especialista de 2.a Classe

Técnico de 1.’ Classe

Técnico de 2." Classe

Técnico de 3." Classe

Técniw Médio

____________

Técnico Médio Principal de 1." Classe 1

Ciências Sociais, Gestão e 
Administração

1 écnico Médio Principal de 2.“ Classe

Técnico Médio Principal de 3.’ Classe

Técnico Médio de l.a Classe

Técnico Médio de 2." Classe 1

Técnico Médio de 3.“ Classe

11
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c^^^p^^ional,ao ^AcÇÕesAlusiv^ 
?lral ** fe te d0 Desfil o? °mpetirá Papara 

lizare()r„ a<1(,umc^rn’,no: 1 daConsli„ dente 
Para 0 õíni2ar os ir,knip<) éeTrak tUlçS° da 

T^U^uinte^da. eal|?ar-Se

^^bi^e^Parao,

ao

4. Alberto Maba Chocolate, Director do Gabi*

Recursos Humanos;
5. Júlio Bango Joaquim, Director Gera o
6. Victor Alexandre Carvalho, Director e
7. Filipe Serafim Cumandala, Director

d0 ÍNTR; nocun^'
8. Luís Paulo, Chefe do Centro de v

Informação. . gera| doGllÇ
3.°-0  Grupo trabalhará sob coordenaç^. 

Técnico Provincial para a Organização das* 
ao da Independência Nacional e tem aS 

Q? Mobilizar os trabalhadores do $eC 
para o referido Acto Centra , sas

b) Seleccionar em cada uma das nos||,s j
sediadas em Luanda, bem c 
Públicos e Serviços Centra'* que Par"C 
Transportes, os trabalha °r t
do referido Desfile Cívico; (sticoe

c) Assegurar todo o apoio ,nater,a^njodas6Íl'
Portes, com recurso ao Patr0 
instituições do Sector; foreni 

Executar todas as tarefas úlje 
o Grupo Técnico Provincial- 0 jjil 

recru. ~~ Para a execução das suas ta ‘ / 

ou de !r traba|hadores/funcionários jS do ,
dosTr nStÍlutos Públicos e Serviços 

Presenlp AS dúvidas e omissões resU . istrodoS 
^esPacho são resolvidas pelo M1
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«_O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
LuaTda, aos 9 de Setembro de 2015.

0 ^tinistro, 5/7va Tomás_

ministério da economia

Despacho n.° 285/15
dc 14 de Setembro

Havendo necessidade de se proceder à subscrição e 
wmologação do Auto de Adjudicação inerente aos 30% 
trinta por cento) dos direitos patrimoniais da U.P. Marecos/ 
oqfRIANG-UEE, de acordo com o Decreto Executivo 
Conjunto n.° 52/02, de 12 de Novembro, dos Ministérios das 
Finanças e da Indústria, publicado no Diário da República 

n.° 90,1 Série.
Convindo designar um técnico do ISEPpara subscrever a Adenda 

ao Auto de Adjudicação referente à alienação de 30% (trinta por 
cento) do património da U.P. Marecos/COFRIANG-UEE, por se 
revelar desnecessária a constituição de uma nova Comissão 
de Negociação, tendo em conta a fase em que se encontra o 
referido processo de privatização.

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, dispostos no artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e do disposto no artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.°6/10, de 24 de Fevereiro, e do n.° 1 do artigo 5.° 
do Estatuto Orgânico do Ministério da Economia, aprovado 
pelo Decreto Presidencial n.° 227/12, de 3 de Dezembro, 
determina-se:

I - É indicado o Técnico do ISEP— Instituto para o Sector 
Empresarial Público, Walter do Carmo Januário e Silva, para, 
em nome da entidade adjudicante, subscrever a Adenda ao Auto 

e Adjudicação referente à quota de 30% (trinta por cento) do 
r°cessodePrivatização da U.P. Marrecos/COFRIANG-UEE.

• Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Luanda, aos 3 de Setembro de 2015.

Abra hão Pio dos Santos Gourgel.

MINISTÉRIO do ensino superior

Despacho n.° 286/15 
dc 14 de Setembro 

^°nsiderandn
são a,egada ‘ ° & ex,st^nc’a uma carta-denúncia onde 
SuPerior lrre^ular^ades no funcionamento do Instituto 
dade dos s° ltéCn’C0 d° Zango, que têm afectado a quali- 
SuPeriom .rV,<^0s Prestados por esta Instituição de Ensino 

1 Pnvada;

Havendo necessidade de se assegurar a prossecução do 
interesse público e ao respeito pela legalidade, princípios que 
devem ser observados no funcionamento de uma Instituição 
de Ensino Superior;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República, e de acordo com a alínea b) do artigo 16.° do 
Decreto n.° 90/09, de 15 de Dezembro, determino:

E° — E criada uma Comissão de Inquérito, encarregue 
de averiguar a veracidade da denúncia de irregularidades no 
Instituto Superior Politécnico Zango, com a seguinte composição:

a) Catarina Esperança Rosa Ambuta, Chefe de Departa­

mento de Inspecção do Gabinete de Inspecção do 
Ministério do Ensino Superior — Coordenadora;

b) Francisco Manuel Fragoso, Chefe de Departamento

de Apoio e Supervisão Metodológica da Direcção 
Nacional de Formação Graduada do Ministério 
do Ensino Superior;

c) Carlos Alberto Francisco, Chefe de Departamento de
Orientação e Integração Profissional da Direcção 
Nacional de Acesso, Orientação Profissional e Apoio 
ao Estudante do Ministério do Ensino Superior.

2.° — No cumprimento da sua missão, à Comissão ora 
criada cabe ainda:

a) Analisar a Carta em que estão expressas as denúncias

de irregularidades;
b) Ouvir as partes e proceder à recolha de elementos

probatórios dos factos alegados pelas partes;
c) Proceder a o levantamento das questões de fundo

que estão na base das denúncias apresentadas;
d) Proceder ao levantamento de outras eventuais irre­

gularidades constatadas na instituição de ensino;
e) Identificar os autores das irregularidades que sejam

constatadas;
f) Elaborar um relatório detalhado identificando os

elementos referidos nas alíneas anteriores, nele 
devendo apresentar uma proposta de medida de 

decisão a tomar para a solução do caso.
3 o__a Comissão ora criada deverá submeter no prazo

de trinta e cinco (35) dias, a contar da data da assinatura do 
presente Despacho, o relatório final do seu trabalho, devida- 

mente fundamentado.

Publique-se.

Luanda, aos 19 de Agosto de 2015.

O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.
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